
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.210.167 - PR (2010/0153358-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : BANCO BANESTADO S/A 
ADVOGADO : LUIZ ALFREDO BOARETO E OUTRO(S)

EMENTA
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DECLARAÇÃO PARCIAL DE 
DÉBITO TRIBUTÁRIO ACOMPANHADO DO PAGAMENTO 
INTEGRAL. POSTERIOR RETIFICAÇÃO DA DIFERENÇA A MAIOR. 
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. EXCLUSÃO DA MULTA MORATÓRIA. 
CABIMENTO.
1. A jurisprudência desta Corte pacificou orientação, em sede de recursos 
repetitivos, na forma do art. 543-C, do CPC (REsp's n. 1.149.022, 962.379 e 
886.462), no sentido de que "a denúncia espontânea não resta caracterizada, com a 
conseqüente exclusão da multa moratória, nos casos de tributos sujeitos a 
lançamento por homologação declarados pelo contribuinte e recolhidos fora do prazo 
de vencimento, à vista ou parceladamente, ainda que anteriormente a qualquer 
procedimento do Fisco". Por outro lado, "a denúncia espontânea resta configurada na 
hipótese em que o contribuinte, após efetuar a declaração parcial do débito tributário 
(sujeito a lançamento por homologação) acompanhado do respectivo pagamento 
integral, retifica-a (antes de qualquer procedimento da Administração Tributária), 
noticiando a existência de diferença a maior, cuja quitação se dá 
concomitantemente". Sobre o tema, esta Corte editou a Súmula n. 360, a qual dispõe 
que: "o benefício da denúncia espontânea não se aplica aos tributos sujeitos a 
lançamento por homologação regularmente declarados, mas pagos a destempo". Por 
fim, "a regra do artigo 138 do CTN não estabelece distinção entre multa moratória e 
punitiva com o fito de excluir apenas esta última em caso de denúncia espontânea" 
(REsp 908.086/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 16.6.2008).
2. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de dezembro de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : BANCO BANESTADO S/A 
ADVOGADO : LUIZ ALFREDO BOARETO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional, com fundamento 

no art. 105, III, a, da Constituição da República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 

4ª Região cuja ementa segue transcrita:

TRIBUTÁRIO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. PAGAMENTO INTEGRAL DO 
TRIBUTO, ANTES DA APRESENTAÇÃO DE DCTF. EXCLUSÃO DA MULTA. 
POSSIBILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. QUANTIA 
CONDIZENTE. 
1. O pagamento espontâneo do tributo, antes de qualquer ação fiscalizatória da 
Fazenda Pública, acrescido dos juros de mora previstos na legislação de regência, 
enseja a aplicação do art. 138 do CTN, eximindo o contribuinte das penalidades 
decorrentes de sua falta. 
2. O art. 138 do CTN não faz distinção entre multa moratória e multa punitiva, 
aplicando-se o favor legal da denúncia espontânea a qualquer espécie de multa. 
3. Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, declarados em DCTF e 
pagos com atraso, o contribuinte não pode invocar o art. 138 do CTN para se 
exonerar da multa de mora, consoante a Súmula nº 360 do STJ. Tal entendimento 
deriva da natureza jurídica da DCTF, GFIP ou outra declaração com idêntica 
função, uma vez que, formalizando a existência do crédito tributário, possuem o 
efeito de suprir a necessidade de constituição do crédito por meio de lançamento e 
de qualquer ação fiscal para a cobrança do crédito. 
4. Todavia, enquanto o contribuinte não prestar a declaração, mesmo que recolha 
o tributo extemporaneamente, desde que pelo valor integral, permanece a 
possibilidade de fazer o pagamento do tributo sem a multa moratória, pois nesse 
caso inexiste qualquer instrumento supletivo da ação fiscal. 
5. A exegese firmada pelo STJ é plenamente aplicável às hipóteses em que o 
tributo é pago com atraso, antes de qualquer procedimento do Fisco e, por 
extensão, da entrega da DCTF. No caso em comento, o pagamento do tributo foi 
realizado antes da apresentação da DCTF. Assim sendo, está o demandante 
amparado pelo benefício da denúncia espontânea. Nesse andar, deve ser anulado 
o lançamento relativo à multa moratória em cobrança. 
6. Tendo em mente que a lide envolve um ente público, a moderação deve 
imperar, adotando-se valor que não onere demasiadamente o vencido e remunere 
merecidamente o patrono do vencedor na demanda, assim considerando o valor 
da causa, o valor de R$ 10.000,00 atende a ambos os critérios.
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No recurso especial, a Procuradoria da Fazenda Nacional indica contrariedade aos arts. 

113 e 138, do Código Tributário Nacional, 5º, § 1º, do Decreto-Lei n. 2.124/84, 74 da Lei n. 

7.799/89, 3º, II, da Lei 8.218/91, 84, II, da Lei n. 8.981/95, e 61 da Lei n. 9.430/96, e defende que, 

no caso, em que se trata de tributo sujeito a lançamento por homologação, não está configurada a 

denúncia espontânea, para efeito de exclusão da multa moratória, porque os valores do tributo 

foram pagos após a entrega da DCTF, ainda que tal DCTF tenha sido, posteriormente, objeto de 

retificação.

É o relatório.
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EMENTA
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DECLARAÇÃO 
PARCIAL DE DÉBITO TRIBUTÁRIO ACOMPANHADO DO 
PAGAMENTO INTEGRAL. POSTERIOR RETIFICAÇÃO DA 
DIFERENÇA A MAIOR. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. EXCLUSÃO 
DA MULTA MORATÓRIA. CABIMENTO.
1. A jurisprudência desta Corte pacificou orientação, em sede de recursos 
repetitivos, na forma do art. 543-C, do CPC (REsp's n. 1.149.022, 962.379 e 
886.462), no sentido de que "a denúncia espontânea não resta caracterizada, 
com a conseqüente exclusão da multa moratória, nos casos de tributos sujeitos 
a lançamento por homologação declarados pelo contribuinte e recolhidos fora 
do prazo de vencimento, à vista ou parceladamente, ainda que anteriormente a 
qualquer procedimento do Fisco". Por outro lado, "a denúncia espontânea resta 
configurada na hipótese em que o contribuinte, após efetuar a declaração 
parcial do débito tributário (sujeito a lançamento por homologação) 
acompanhado do respectivo pagamento integral, retifica-a (antes de qualquer 
procedimento da Administração Tributária), noticiando a existência de 
diferença a maior, cuja quitação se dá concomitantemente". Sobre o tema, esta 
Corte editou a Súmula n. 360, a qual dispõe que: "o benefício da denúncia 
espontânea não se aplica aos tributos sujeitos a lançamento por homologação 
regularmente declarados, mas pagos a destempo". Por fim, "a regra do artigo 
138 do CTN não estabelece distinção entre multa moratória e punitiva com o 
fito de excluir apenas esta última em caso de denúncia espontânea" (REsp 
908.086/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 16.6.2008).
2. Recurso especial não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

pretensão não merece acolhida.

Discute-se nos autos a ocorrência de denúncia espontânea em relação a pagamento a 

destempo de tributo sujeito a lançamento por homologação.

A jurisprudência desta Corte pacificou orientação, em sede de recursos repetitivos, na 

forma do art. 543-C, do CPC (REsp's n. 1.149.022, 962.379 e 886.462), no sentido de que "a 

denúncia espontânea não resta caracterizada, com a conseqüente exclusão da multa moratória, 

nos casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação declarados pelo contribuinte e 
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recolhidos fora do prazo de vencimento, à vista ou parceladamente, ainda que anteriormente a 

qualquer procedimento do Fisco". Por outro lado, "a denúncia espontânea resta configurada na 

hipótese em que o contribuinte, após efetuar a declaração parcial do débito tributário (sujeito a 

lançamento por homologação) acompanhado do respectivo pagamento integral, retifica-a (antes 

de qualquer procedimento da Administração Tributária), noticiando a existência de diferença a 

maior, cuja quitação se dá concomitantemente".

Sobre o tema, esta Corte editou a Súmula n. 360, a qual dispõe que: "o benefício da 

denúncia espontânea não se aplica aos tributos sujeitos a lançamento por homologação 

regularmente declarados, mas pagos a destempo".

Por fim, "a regra do artigo 138 do CTN não estabelece distinção entre multa moratória e 

punitiva com o fito de excluir apenas esta última em caso de denúncia espontânea" (REsp 

908.086/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 16.6.2008).

À vista do exposto, nego provimento ao recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2010/0153358-8 REsp 1.210.167 / PR

Número Origem: 200770000312626

PAUTA: 01/12/2011 JULGADO: 01/12/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : BANCO BANESTADO S/A
ADVOGADO : LUIZ ALFREDO BOARETO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Denúncia espontânea

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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